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nandado de segurança, correição parcial, 
virá como um importante instrumento de 
islação processual e merece ser estudado 
rídica. 
portuno, que a obra enfrenta tema polê­
onsequências processuais, especialmente 
losições contidas nos arts. 1009, § 1 ° e 
) pela qual recomendo sua leitura. 
~istrar que a dedicação ao estudo do pro­
us seja considerado um dos maiores au­
gião Norte. 
.ma vez este honroso convite. Parabenizo 
lportante trabalho ora apresentado. 
UTAARAÚJO 

ile de Lisboa), Doutor e Mestre (Uni­

rá- UFPA) 

\) e Fametro (AM). 

o Pará e advogado 
m.br. 
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